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LEI MUNJCJPAL N° 1.64812011

"Dispõe sobre as difetrizespara a
elaboração da lei orçamentária de 2018 ..u

'Wor"'IoI~"...,;;J "'&...YI~ SEGABINAZZI MARTIM, Prefeito Municipal de Dona Francisca, no
coofere a Lei Orgânica do Murndpio,FAZ SABER que a Câmara

'/enmX'eS ~M)U e eu sanciono e promu~o a seguinte:

cunlPlÍlnento CK) disposto no art. 165, § P, da

o orçamento do Municipio, relativas ao

J-

- a estrutura. organitzcÇ~e ~rizes

Munlcípio;

lU - as disposições relativas às despesas com pessoal;

lV - as disposições sobre as alterações na legislação tributária7
(

a execução e aHer"a;õ!es dos orçamentos do

11I- anexo de Metas Fiscais que conterá:

Parágrafo único - Faz parte integrante desta lei;

1- previsão da Receita e Despesa para 2018 a 2020, contendo:

a) previsão da receita por categoria econômica e origem;

b) metodologia e premissas de cálculo das principais receitas e origens;

c} previsão da despesa por categoria econômica;

11- previsão da Receita Corrente Uquida para 2018;
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a) metas anuais de resultado nominal, primário e divida pública para os exercícios de 201.8 a

2020;

b} memória e metodologia de cálculo do resultado primário;

c} memória e metodologia de cálculo do resultado nominal;

d} êMÉÇá) do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

eJ mesas lISCaISaroais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;

real[SQS cbtiios com a alienação de ativos;

regine próprio de prevrdêocia dos servidores

n eâ:tàNa e C!meSl;ã I

v - relaíóro dos projetos em andamento e posição sctm a &tnaçoo de calSefVaÇão do

patrimônio público e providências a serem adotadas peil ExecuIMJ (Lei CompIemen1ar nO 101,

de 2000, art. 45, § único);

Art. 2° - As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2018 estão estruluradas

de acordo com o Plano Plurianual para o período 2018/2021, especificadas no Anexo lU - Metas

das Ações e Programas integrante desta lei, as quais terão assegurada a aloca ~rtl ...fêjj;sos~-

~f~~ntáriade2018. ~ ,. .
~

VI - planejamento de despesas com pessoal- Quadro de cargos, empregos e funções com as

previsões para 20J 8, nos termos do art. 169, § 1° da ConstituJção Federal

CAPíTULO 11
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMlNISTRAÇÃOPÚBUCA MUNICIPAL
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§1° - A programação da despesa na Lei de Orçamento Aflual para o exercido fínaaceíro

de 2018 atenderá as prioridades e metas estabelecidas no Anexo de que trata o "capuf' deste

e aos seguintes objetivos básicos das ações de caráter continuado:

os gastos com pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e do

coo:paIissos reialM:lS 00 da dívida pública;

aJSB>" de Illéllutenção da administração municipal;

orçamentária

intervenção do R

poderOOser alteradas se,

" e a ~ da proposta

" necessida1e da

§JO - Na hipótese prevista no parágrafo an eOOr,o o de e PrioOOades,

devidamente atualizado, será encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o

próximo exercício.

§ 4° - Os valores constantes do Anexo de que trata este artigo possuem caráter

indicativo e não normativo.

CAPíTULO ru
DAS METAS E RISCOS FISCAlS

Art JO • As metas fiscais de receitas, despesas, resuttadoprimàriot nomnal e montante

da dívida pública para os exercícios de 2018, 2019 e 2020, de que trata o art. 4° d.a~~Lieir=:~""'~~
Complementar n° 101/2000, são as identlficadas no ANEXO I composto d fi

~teIflº"str.a: ivos:
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I - Demonstrativo das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4°, §10, da lei Complementar nO

101/2000;

O- Demonstrativo de avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano de 201.5;

- Demonstrativo das metas fiscais previstas para 2018, 2019 e 2020, comparadas com as

exercicios de 2015, 2016 e 2017;

DelIDlstrarfivo da memória de cálculo das metas fiscais de receita e despesa;

patrimônio Uqu.ido
1
conformeart 4°, § 2°, .incisD I-tl~da Lei

e - dos recursos obfidos com a alienação de ativos, em

cumprlmenti eo 'Z',. ,da Lei Complementar nO10112000;

vn - Demonstrativo da avaficção da siluaçãJ . e atuariat do Regime Próprio de

Previdência dos Servidores Públicos Municipais, de ecordo com o art 4°, § '}!J, IDciso IV, da lei

Complementar na 101/2000;

vm - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme art. 40
, § ~,

inciso V, da Lei Complementar na 10112000;

IX - Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter conãnuado,

conforme art. 40
, § 2°, inciso V da lei Complementar nO10112QOO~

§ 1° - A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento Anual para

2017 deverão levar em conta as metas do resultado primário e resultado nominal estabelecido

no Anexo I que in~egra esta Lei

§ "Zl - Proceder-se-à a adequação das metas fiscais se, durante o período decorrido

entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária para o próximo

exercício surgirem novas demandas ou alterações na Ieg~ e no cenário econômico que

impliquem na revisão das metas ãscas, hipótese em que os Demonstrativos previstos nos

incisos I e 11I deste artigo serão atuaIizcms e encaminhados juntamente com a proposta

orçamentária para o exerc"' de 2018.
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Art. 4°· Estão discriminados, no Anexo 11,que integra esta Lei, os Riscos Fiscais, onde

são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, em

cumprimento ao art. 4°, §3° da Lei Complementar nO101/2000;

§ fi - Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contingentes e outros riscos

. ações presentes cuja existência será confirmada somente pela ocorrêacia

eYerrtos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município.

ooncmiizeln, os riscos fiscais serão atendidos com recursos da Reserva

muDe..serão indicados, também, o excesso de arrecadação

, se houver, obedecida a fonte de recursose

ExecumfO Municipal encaminhará Projeto de

rec~)S atocados para . vestimentos, desde que não

CAPÍWlOIV

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5° • Para efeito desta Lei, entende-se por:

1- Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à concretização nos

objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme estabelecído no Plano Pturianual;

11- Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das

quais resutta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

11I- Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo

um conjunto de operações, timitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para

a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

IV - Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das açoe,-:·~si·ide~:::::~~iiii=-:=",1
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação dIreta J!1
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I - relato sucinto do desempenho . do nicipio e projeções para o exercício a que se

refere a proposta, com destaque para o comprometimento da receita com o pagamento da

dívid~

U- resumo da política econômica e social do Govemo~
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§ 1G
- Na lei de orçamento, cada programa identificará as ações necessárias para atingir

os seus objetivos, sob a forma de at~vidades, projetos ou operações especiais, especificando os

respectivos valores, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da

açOO.

§?-Cada atjvKiade, projeto ou operação especial identiftcará a função e a sab-funçâo

~ nl~se de acordo com a Portaria MOG 42/99.

e da ~ social discriminarão a despesa por unidade

calElgCIia de plogJClUação em seu menor nOOI, com suas

despesa, na forma do art. 15, §11l da Lei

exencici:> finalceiro de 2018 abrangerá os Poderes

L . , e & e 11••.••~ RlUlmdl>ais' ,e será estruturado em conformidade com a estrutura

orgarúzacional do . 'pio.

Art. ao . O projeto de Lei Orçamentária anual será encaminhado à Câmara Municipal,

conforme estabelecido no inciso II do §5° do art, 165 da Constituição Federal, no art 86 da Lei

Orgânica do Município e no art. 2°, seus parágrafos e incisos da Lei federal nO4.320, de 17 de

março de 1964, e será composto de:

t - texto datei;

11 - consolidação dos quadros orçamentários.

§1° - A mensagem que encaminha o projeto de lei orçamentária anual conterá:
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AIt. 11 • Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para

--raillAAfVa os efeitos da alteração da legislação tributária, ince~
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11I- justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, da receita e da despesa e dos seus

principais agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da lei Federal nO4.320/64;

IV - demonstrativo da memória de cálculo da receita e premissas utilizadas, conforme disposto

art 12 da lei Complementar n.o 101/2000;

delloons1rarn'/Q da dívida fundada, assim como da evolução do estoque da dívida pública,

a situaçã> provável no exercício de 2017 e a previsão para oexerceío de

OR(;AIIENTOS DO MUNICÍPtO

E SUAiS AlLlB~OES

outros,ao' da e

recursos, abrangendo os Poderes LegislafililO e ExeamiU e

em~-io. obedecefão entre

caia de

§1° - A Câmara Municipal organizará aud'A . s} P('iblica(

orçamentária durante o processo de sua apreciação e aprovação.

Art. 10 • Os Fundos Municipais terão suas Receitas especificadas no da

Receita, e estas, por sua vez, vinculadas a Despesas relacionadas a seus objetivos.

§ 1° - A administração dos Fundos Municipais será efetfvada pelo Poder ExecutOO.

podendo, por ato formal do Prefeito Municipal, ser delegada aservidor municipal ou comissão de

servidores.

§ 'J!l - A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos Municipais

deverão ser demonstradas, também, em balancetes apartados das contas do Município.
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do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua

evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercício de

2018.

mínimo trinta dias antes do prazo final para o encaminhamento da Proposta

legislaltivo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da

esiJr:kls e as esfimafi'laS das receitas tributárias e transferências

exeJticio corrente, bem como a previsão da receita

se refere à proposta orçamentária e as

ao

LegIiSiaÚ\' K1, DOS tennos do

mês anterior

arrecatação até o

§ . . de receda esãnal(ia

demonstrativo previsto no art. ~,' . VII

da previsão da recefta.

J OOlJsíalie do

selá a:::n;ijeraiJ ..•.•..••., ...•••.in. de cálculo

Art 12- O Poder Executivo elaborará e publicará até trinta dias após a ~ da

lei orçamentária, cronograma de desembolso mensal para oaercioo, nos termos do art ao da

Lei Complementar nO 101/2000, com vistas a manter durante a execução orçamentária o

equilíbrio entre as contas é a reguJaridade das operações orçamentárias, bem como garantir o

atingimento das metas de resultado primário e nominal.

§ 1° - Para fins de elaboração da Programação Financeira e Cronogrerna de

Desembolso do Poder Executivo, o Poder Legislativo encaminhará, em até dez dias da

publicação da Lei Orçamentária, a sua proposta parcral, para efeitos de integração.

§ lD· - As receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas

bimestrais de arrecadação por destinaçãode recursos com a especifrcação, em separado, das

medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações . . ~ ••• ---,

97280-000 IFone/Fax: (55) 3268-1133/3268-118
E-maU: dsca, .



setores de transportes, obras,

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA
Aperfeiçoando para fazer sempre o melhor.

cobrança da divida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributarios passíveís

de cobrança administrativa.

Art. 13 - Na execução do orçamento, verificado que o comportsmenío da receita

oo1iinãlia poderá afetar o cumprimento das metas de resultados pnmánoe nominal, os Poderes

~lisiamo e Executivo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o mecanismo da

~penlDs e t:I;ãJ financeira nos montantes necessários, observadas as

seguintes despesas:

ammcles mlJ1ados a recursos oriundos de fontes

c:reoJID.aIieIlaçà> oe ativos, desde que ainda não

compromefidos;

11- Obras em geral. desde

UI - Dotação para a

serviços públicos e ag . . e

N - Dotação para material de consumo e outros seM;os de Ba:!ims das ~ atividades.

§ 1° - Na avaliação do cumprimento das metas' . de arrecadação para

implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e lIlOVimentaçãJ financeira, será

considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço PatrirnoniaI do exercício de 2017,

observada a vinculação de recursos.

§ 2fJ - Não serão objeto de limitação de empenho as despesas destinadas ao pagamento

do serviço da dívida, precatórios judiciais e de obrigações constitucionais e legais.

§ JO - Na hipótese de ocorrência do disposto no "capuf deste artigo, o Poder Executivo

comunicara à Câmara Municipal o montante que lhe caberá tomar indíspoflJvel para empenho e

movimentação financeira.

§ 4° - Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo deverão divulgar o ajuste

processado, que será discriminado por órgão.

§ 5° - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará

obedecendo ao disposto no art. go, § 1°, da Lei Complementar nO101/2000. •• •••• ~~~



§ 1° - A reserva de contingência, de que trata o inciso Il do caput, será fixada em, até

2% (dois por cento) da receita corrente tíqujda e sua utilização dar-se-à medi _ •••• --.,.

'iCÍt>Raisabertos à sua conta,
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§ GO - Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da lei, serão

dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto
perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da Lei Complementar nO101, de 04 de maio de

repclSSe finéIlCeiro da cota destinada ao atendimento das despesas do Poder

ptl!Jama~-() financeira, serão repassados até o dia 20 de cada mês,

taJ:31a e5J)eálx:a, indicada pela mesa diretora da Câmara

despesas em 2018, para

pem:~de

LegO se

os limites do Art. 'l!J-A da Constituiçã:> Federal

§ JO - Ao final do exercicio financeiro de 20 8.

ventura existente será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos

saldo das obrigações a paqar, nelas incluldos os restos a pagar do

ainda ser contabãzados como adiantamento de repasses do próximo exen::icll.

Art. 15 - A lei orçamentária conterá reservas de contingêncra, desdobrcnas

às seguintes finalidades:

I - Cobertura de créditos adicionais;

11 - Atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais ímprevistos;
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Art. 18 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação da dese

, Stiflcad~ame~:n~l~e •• .,
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§ 'Z' - Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência, de que trata o

U do caput, não precisará ser utilizada para sua finaJidade, no todo Quem parte, o Chefe

ExeCtIÚltO poderá utilizar seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais, legalmente

dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nO4320 de 17 de março de 1964.

~;er,ra de Contingência da Unidede Gestora do Regime Próprio de Previdência

que corresponderão à previsão de seu superávit

utal:ooa para a cobertura de créditos adicionais do próprio

(XçClIlm:tária, ou em seus créãltos

transferências voluntárias,

• serã> movimentados.

o montantese ocorrer

Parágrafo único- Na Lei Orçamentária Anual, a Receita e a Despesa . com

codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de fonna que o controie da execuçfD

observe o disposto no caput deste artigo.

Art. 17 - .A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de

recursosdispontveis para a despesa e será precedida de justificativa do cancelamento e do

reforço das dotações, nos termos da Lei n." 4.320/64.

Parágrafo único - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, §3°

da Lei 4.320/64, será realizada por fonte de recursos para fins de abertura de créditos adicionais

suplementares e especiais, conforme exigência contida nos artigos 8°, parágrafo único, da Lei de

Responsabilidade Fiscal.
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para atender às necessidades de execução, por meio de decreto do Poder Executivo, desde que

verfficada a inviabiridade técnica. operacional ou econômica da execução do crédito. através da

cfe de recursos elou modalidade prevista na lei orçamentária e em seus créditos adlcionais.

19 - É vedada a índusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de

. ipio, para clubes e associações de servidores, e de dotações a título

aw:íils., ressalvadas as transferências de recursos a entidades

cmmoos de atureza continuada, nas áreas de assistência

recursos refeli:Ios 00 "capuf, a entidade

a Previdência

I - decIarér;ã:l por

autoridade local.

11- comprovante de regularidade do mandato de sua óJretoria e que os cargos de dir"eçã> não

são remunerados.

11I- plano de aplicação dos recursos solicilados.

IV - comprovação que a entdaoe não visa lucro e que os resultados são investidos para atendes

suas finalidades.

V - balanço e demonstrações contábeis do último exercício.

§~ - As entidades privadas beneficiadas com recursos púbtícos municipais, a qualquer

título, submeter-se-ão à fscalizaçâo do poder Público com a finalidade de verificar o

cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§3° - A concessão de benefício de que trata o "capuf' deste artigo deverá estar definida

em lei especifica e atender, no que couber ao art, 116 da Lei Federaln.? 8.666/93.

Art. 20 - O Poder Executivo Municipal poderá atender necessidades de
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turismo e educação, desde que tais ações sejam previamente aprovadas pelo respectivo

conselho municipal e autorizadas por lei especifica, dispensada esta quanto aos programas de

duração continuada, já em execução.

Art. 21 • Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar H.o

101/2000, fica o Poder Execu-tivo autorizado a úrmarconvêni@. ajustes etou contratos, para o

custeio de despesas de competência da União elou Estado, exclusivamente para o atendimento

de programas de segurança púbOCa, justiça eleitoral, fiscalização sanitária, tributária em-

ambiental, educação, aflstamento militar, ou a execução de projetos especíâcos de

desenvolvimento econômiro-sociat.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária Anuá. ou seus créditos adicionais, deverão

contemplar recursos orçamentários sufIdentes para o atendimenID <ias despesas de que trata e

"caput' deste artigo.

Art. 22 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão

prioridade sobre projetos novos na alacação de recursos orçamentários, salvo projetos

programados com recursos de fransferênctas voluntárias eoper~ de-crédfto.

§1° - Para fms deatendrneoío do art. 45 da Lei Compiementar Federal nO 10112000,

entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários

esteja compatível com os cronogramas fisico-financeiros pactuados e em vigência

§ 2!' - Não poderão ser programados novos projetos, à conta de anuIaçã> de dotações

destinadas a obras em andamento, cuja execução fisica tenha ultrapassado 80 por cento até o

final do exercido financeiro de 2017.

Art. 23 - As despesas obrigatórias de caráter continuado, definidas no art, 17 da lffi

Complementar n.o 1üt/2OOfJ, e as despesas de que trata o artigo anterior, relativas a projetos em

andamento, cuja autorização de despesa decorra de relação contratual an-terior ao exercicio

financeiro de 2017, serão, independentemente de quaisquer timftes, re-em ~;mã~~~~~;:;::::
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Art. 25 - A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da

municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência
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dotações próprias ou, em casos de Insuficiência orçamentária, mediante a abertura de créditos

adicionais.

Art. 24 . As metas fiscais para 2018, estabelecidas no demonstrativo de que trata o

inciso I do art. 2° serão desdobradas em metas quadrimestrais para fins de avaliação em

audiência pública na Câmara Municipal até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de

modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigjr desvios, avaliar os gastos e

também o cumprimento das metas flSicas estabelecidas.

Parágrafo , ieo

agendamenío com o P
públicas referidas caput

pete 00 oder LegjsIativo Municipal, mediante preno

vocar e coordenar a reaIização das audiências

cAPíTuLo VI

DAS DISPOSiÇÕES RELATIVAS À DiVIDA PÚBUCA 1IU.IDCtI~AL

Art. 26 - O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 00

Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitadas os limites estabelecidos

no art. 167, inciso 1Il, da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal.

CAPíTULovn

DAS DISPOSiÇÕES RELATIVAS ÁS DESPESAS COM PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Rua do Co ércio, 619 - CEP 97280-000 I Fone/Fax: (55) 3268-1133/3268-1 8
E-mail: do afra cisca o afra isca '5.'; -.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA
Aperfeiçoando para fazer sempre o melhor.

Art. 27 - No exercício de 2018, as despesas globais com pessoal e encargos sociais do

Município, dos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as entidades mencionada no art.

7° desta Lei, deverão obedecer às disposições da Lei Complementar Federal nO 101, de 04 de

maio de 2000.

Parágrafo único - A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos

municipais e do subsídio de que trata o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, assegurada no

art, 37, inciso X. desta, levará em conta, tanto Quanto possível, a variação do poder aquisitivo da

moeda nacional, segundo índices oficiais.

Art. 28 - O aumento da despesa com pessoal, em decorrêncía de quaisquer das

medidas relacionadas no art. 169, § 1°, da Constituição Federal, desde Que observada a

legislação vigente, respeitados os .' previstos nos arts. 20 e 22, parágrafo único, da Lei

Complementar nO101, de 04 de maio de 2000, e o.unpridas as exigêncras previstas nos arts. 16

e 17 do referido diploma tegal, fica autorizajo para

I - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;

11 - criar e extinguir cargos_públicos e alterar a estrutura de carreiras;

lU - prover de cargos efetivos, mediante concurso públice, bem como contratações por tempo

determinado estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente;

IV - melhorar a. qualidade do serviço público mediante a valorização do servidor municipal,

reconhecendo a função social do seu trabalho;

V - proporcionar desenvolvimento profissional dos servidores municipais, mediante a realizaçOO

de programas de treinamento;

VI - proporcionar desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante a realização de

programas informativos, educativose culturais;

VII - melhorar as condições de trabalho, especialmente no que conceme à saúde, alrmentação,

transporte, segurança no trabalho e justa remuneração.

§ 1° - No caso dos incisos I, 11 e 111, além dos requisitos -estabelecidos n

ii::~~~ro~'ie~t~OS~<Je lei deverão demonstrar, em sua exposjç- os efi'~eil~OS~dos~·~•• _ •••



Art. 30 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação<fo

Poder legislativo e do Poder Executivo, neste abrangidos seus respectivos fund d.----.,
2'"l:mn~Ie5.!da Administração Direta.
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arts. 16 e 17 da lei Complementar nO 10112000, o impacto orçamentário e financeiro decorrente,

apresentando o efetivo acréscimo de despesas com pessoal.

§ ~ - No caso de provimento de cargos, salvo quando ocorrer dentro de 24 meses da

sua criação, a estimativa do impacto orçamentário e financeiro deverá instruir o expediente

DrJOstralivo correspondente, juntamente com a declaração do oreenador da despesa, de que o

adequaçã:> com lei orçamentária anual, exigência essa a ser cumprída nos demais

caso de to de despesas com pessoal do Poder legislativo, deverão ser

fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

cisI)E!lt:ak)S da de impacto orçamentáriO e financeiro, atos de

pertinente, de caráter meramente

Art. 29 - a despesa uftrapassado 51,3% (cinqüenta e um

inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco . e sete décimos por cento) da Receita

Corrente Liquida, respectivamente, no Poder Executivo e Legislafivo, a contraíação de horas-

extras somente poderá ocorrer quando destinada ao atendlmento de situações emergenciais, de

risco ou prejuízo para a população, tais como:

I- as situação de emergênçia ou de calamidade pública;

11- as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens:

lU - a relação custolbeneficio se revelar mais favorável em relação a outra alternativa possível.

CAPíTULO VUI

DAS D1RETRlZES DO ORÇAMENTO FISCAlEDA SEGURlDADE SOCIAL
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I - considerando a legisl.ação tributária vigente até a data

Orçamentária à Cãmera Municipal;

IJ - considerando, se for o caso, os efeitos das ~

Projetos de leis encaminhados à Câmarn até a
Orçamentária de 2018, especiaImen1e sobre:

a} aiualização da genérica de vaklres

b) revisão, atualização

Urbano,

Projeto de Lei
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Art. 31 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a

atender as ações na área de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao definido nos

arts. 165, § 5°, 11I;194 e 195, §§ 1° e ';.o da Constituição Federal, na letra "d" do parágrafo único

do 00. 4° e 7° da lei Federal n.O8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e, contará,

dentre outros, com recursos provenientes das demais receitas próprias dos órgãos, fundos e
entidades que integram exdusivamente esse orçamento.

§ 1°- O orçamento da seguridade social incluirá os recursos necessários à aplicação em

ações e serviços públicos de saúde, confonne dispõe a Emenda Constitucional n.o 29/2000.

§ ~ - O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma do demonstrativo

previsto no art 8°, § 1°, inciso IV desta Lei.

CAPiruLOIX

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISlAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 32 - As receitas serão estimadas e discriminadas:

EgtiiêÇ~ bibut'm'a, resultantes de

municipal;

isão da legislação referente ao tmposto Sobre

o Predial Territorial
caallO, condições de pagamento, descontos e

- à PffiÇITeSsi'.· 00'ade deste imposto;

do soe, com redefinição dos. ümítes da zona urbana-'~~c)
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e) revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

f) instituição de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exercício do poder

de polícia;

g} revisão das isenções tributánas, para manter o interesse público e a justiça social;

revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade socia, cuja necessidade
~.ua ;:aAJ evidenda:ia através de cálculo atuarial;

i) demais !1cenfivos e beneficias fiscais.

33 - Caso não sejam apro~ as modificações referidas no inciso Il do art. 37, ou

estas o seian oardaIrnente. de foona a impedir a integralização dos recursos estimados, o

Poder Executivo providenciará os ajustes necessários na programação da despesa, mediante
Decreto.

Art. 34 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício

fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de

emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas,

conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo esses benefídos

ser considerados nos cálculos do orçamento da receita.

§ 1° - A concessão ou ampliação de incentivo fiscal de natureza tributária não

considerado na estimativa da receãaorçsmentéría, dependerá da realização do estudo do seu

impacto orçamentário e financeiro e somente entrará em vigor após as medidas de

compensação previstas no inciso 1\ do art. 14 da lei Complementar n.o 101, de 2000.

§ ~ - Não se sujeitam às regras do parágrafo anterior a simples homologação de

pedidos de isenção, remissão ou anistia apresentados com base na legislação municipal

preexistente.

Ar!. 35 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dlvid.aativa, CUj~ts:::::::_~ '··1.
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderãQJe~=~':a~n;te_. --••-- ••• ~I
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autorização em lei, não se constituindo como reaúncla de receita para efeito do disposto no Art.

14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

CAPíTULO X

DAS DrSPOSlçÕES GERAIS

Art. 36 - Para fins de desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de

educação, cultura, saúde, saneamento, assistência social, agricultura, meio ambiente e outras

áreas de relevante interesse públeo, o Poder Executivo poderá firmar convênios com outras

esferas de governo, sem ônus para o Munidpio, ou com contrapartida,constituindo-se em

projetos especfficos na Lei Orçamentária

Art. 'ST- As etneldas éIJ Projeto de Lei Orçamen1ária para 2018 ou aos Projetosde Lei:

que moálfiquem a Lei de Orçamento Anual deverfrJ ser compatíveis com os programas e

objetivos constantes no Plano P1urianual2018/2Q21 e com as diretrizes, olSpOSÍÇÕeS, prioridades

e metas desta Lei.

§1° - Não serão admitidas,com ressalva do lnciso 111 do §3-tldo art 166 da Constituição

Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida.
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§ 'Zl - Também não serão admitidas as emendas que acarretem a alteração dos limites

constitucionais previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com

as ações e serviços públicos de saúde.

§JO - As emendas ao Projeto de Lei de Orçamento Anual deverão conslderar, ainda, a

prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciários e outras despesas

obrigatórias, assim eníenddas aquelas com legislação ou norma específica; despes3ias~~.IiiI~_

financiadas com recursos vinculados e recursos para compor a contrapa~rti~d~~~ r;
;,:"'(»rlã!~-IeS..!d~ecrédito. ••• ----.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA
Aperfeiçoando para fazer sempre o melhor.

Art. 38 - Por meio da Secretaria Municipal de Finanças, o Poder Executivo deverá

atender ás solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização

R ira da Câmara Municipal, relativa a informações quantitativas e qualitat~vas

corrlplelrnentares, juIgadas necessárias à análise da proposta orçamentária.

coosooâ~leia· com o que dispõe o §5° do an. 166 da Constituição Federal e

•• J poderá o Prefeito enviar mensagem à Câmara Municipal

mcx:lífic:açÕles CJ:)S de Lei Orçamentária enquanto não estiver concluída a

aller.cç-rc é proposta

Qrçamentár' ía nm for aprovado até 31 de de-zembro de

2017, sua - lXXierá até a ~ da Lei Orçamentária respectiva,

mediante a utiIizaçã> de vak:>rbásico correspondente a um doze avos das dotações

para despesas correntes de atividades, e um treze avos quando se 1Iatar de despesas com

pessoal e encargos sociais, constantes na proposta orçamentária

§1° - Excetuam-se do disposto no "capuf deste artigo as despesas correntes nas áreas

da saúde, educação e assistência social, bem como aquelas relativas ao seMço da dívida,

amortização, precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados, que serão

executadas sequndo suas necessidades específicas e o efetivo ingresso de recursos.

§~ - Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento.

Art. 41 - Para cumprimento das determinações do §3G do art. 16 da Lei Complementar

0.° 01/2000, serão consideradas despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação,

expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo

montante no exercício financeiro de 2017 em cada evento, não exceda aos valores limite para

dispensa de licitação fixados nos incisos I e 11 do Art. 24 da Lei n.o 8.666/93, conforrneo caso.

Art. 42 - No caso de despesas com pessoal, desde que não config·U!~.~ ~[ii~::r:__~::=
~~9;9SPésawobrigatória de caráter continuado,
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montante, no exercício de 2018, em cada evento, não exceda a 100 vezes o menor padrão·de

vencimentos.

Art. 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA, aos 28 de dezembro
de 2017.

CARtOS AlBtNOSEGABINAZZt MARTtNl
prefeito unicipal

Registre-se e Publique-se.
Em 28 de Dezembro de 2017.

lYYmIY)~Mu.v.el~l!G"'sman
ecretária Municipal de Administração e Planejamento
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